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 Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

Total de Proventos

1.215,50
  607,75

  1.823,25

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 943987
PORTARIA PS Nº 1235 DE 26 DE MAIO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/301645.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 e Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do STF c/c Parecer n° 062/2020 - PROJUR/
IGEPREV, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.320,00 (mil, 
trezentos e vinte reais) em favor de CECILIA PEREIRA DE QUEIROZ, na 
condição de cônjuge do ex-segurado ARMANDO ALEXANDRE DE QUEIROZ, 
pertencente ao quadro de inativos da Secretaria Executiva de Transportes 
– SETRAN, onde ocupou o cargo de Braçal, sob a matrícula n° 2036525/1, 
falecido em 10/03/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (10/03/2023), respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 943996
PORTARIA AP Nº 1.062 DE 08 DE MAIO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo PAE nº 2021/712386 
E SISPREV Nº 2023.04.1135P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, MARIA DE LOURDES BARBOSA 
DE SOUZA, mat. nº 543667/1, na função de servente, referência I, perten-
cente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.823,25 (um mil, 
oitocentos e vinte e três reais e vinte e cinco centavos), conforme abaixo 
discriminado:

 Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

Total de Proventos

1.215,50
  607,75

  1.823,25

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2023. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPREV/PA, em exercício

Protocolo: 935046
PORTARIA PS Nº 1.150 DE 18 DE MAIO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/1590988; 2022/1591018 E 2022/1591227.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2022/1590988; 2022/1591018 
E 2022/1591227, ficando os percentuais assim distribuídos entre os de-
pendentes habilitados:

I.1 – 33,34% em favor de EMANUELLA CORDEIRO DOS SANTOS, na con-
dição de cônjuge, no valor atualizado de R$1.777,78 (um mil setecentos 
e setenta e sete reais e setenta e oito centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º inciso I e §5°, 14, inciso X, alínea “d”, 25, inciso 
II, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A, caput e 
§2°, inciso II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis 
Complementares nº. 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 e 
128/2020 /c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Esta-
dual nº 77/2019;
I.2 – 33,33% em favor de CHRISTIANO HUMBERTO SANTOS RIBEIRO, na 
condição de filha menor, no valor atualizado de R$1.777,78 (um mil sete-
centos e setenta e sete reais e setenta e oito centavos), com fundamento 
no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 
25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2°, inciso 
II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020/c art. 9º, 
§1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.3 – 33,33% em favor de ZAYRA EMANUELLA DOS SANTOS RIBEIRO, na 
condição de filho menor, no valor atualizado de R$1.777,78 (um mil sete-
centos e setenta e sete reais e setenta e oito centavos), com fundamento 
no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 
25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2°, inciso 
II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020/c art. 9º, 
§1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total atualizado de R$5.333,34 (cinco mil trezentos e trinta 
e três reais e trinta e quatro centavos), provenientes do óbito do ex-se-
gurado Raimundo Humberto Sousa Ribeiro, pertencente ao quadro de ati-
vos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo 
de Professor Colaborador Nível Superior, mat. nº 643939/1, falecido em 
06/05/2022.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado para os inte-
ressados CHRISTIANO HUMBERTO SANTOS RIBEIRO E ZAYRA EMANUELLA 
DOS SANTOS RIBEIRO; e, com efeitos financeiros retroagindo à data do 
requerimento administrativo (13/12/2022) para a interessada EMANUELLA 
CORDEIRO DOS SANTOS, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais 
vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota fami-
liar acrescido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescen-
te(s) para fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 
039/2002. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 942294
PORTARIA AP Nº 1.106 DE 15 DE MAIO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo pae nº 2018/148574 
E SISPREV 2023.04.1211P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 3º e Anexo II 
da Lei nº 9.322/2021 combinada com o art. 2º da Lei nº 9.500/2022; art. 
130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Com-
plementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 44/2003; art. 131, §1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, SONIA MARIA 
LAVAREDA RODRIGUES, mat. nº 303755/2, no cargo de Especialista em 
Educação Classe II, nível F, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de R$9.935,98 (nove mil, novecentos e trinta e cinco reais e no-
venta e oito centavos), conforme abaixo discriminado:


